
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1626707 - SP (2016/0049735-7)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCORP FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PIS COFINS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA E FATURAMENTO. 
EQUIVALÊNCIA. FACTORING. AQUISIÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS.  
RECEITA. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DE AQUISIÇÃO E O DE FACE 
DO TÍTULO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015, para o presente agravo interno.
II – O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, segundo o qual a receita 
bruta e o faturamento, para fins de definição da base de cálculo de incidência 
da contribuição para o PIS e da COFINS, são termos equivalentes e consistem 
na totalidade das receitas auferidas com a venda de mercadorias, de serviços 
ou de mercadorias e serviços, assim entendido como a soma das receitas 
oriundas do exercício das atividades empresariais típicas.
III – A receita correspondente à diferença entre o valor de aquisição e o valor 
de face dos títulos ou direito creditório em operações de factoring 
caracteriza-se como receita bruta, integrando a base de cálculo do PIS e da 
COFINS. Precedentes. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 17 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.707 - SP (2016/0049735-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCORP FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de que o 

acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo 

o qual há incidência do PIS e da COFINS sobre a soma das receitas 

oriundas do exercício da atividade empresarial de factoring, o que 

abrange a receita bruta advinda da prestação cumulativa e contínua de 

"serviços" de aquisição de direitos creditórios resultantes das vendas 

mercantis a prazo ou de prestação de serviços, computando-se como 

receita a diferença entre o valor de aquisição e o de face do título ou 

direito adquirido.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "os precedentes 

trazidos pela r. decisão tratam de controvérsia diversa da tratada no 

presente recurso especial, não abordando a questão relativa à incidência 

do PIS à alíquota zero prevista pelo Decreto Lei nº 5.442/05, o que afasta, 

inequivocadamente, a incidência da Súmula nº 83 dessa C. Corte. 

Ademais, não há que se falar em jurisprudência pacificada acerca da 

questão relativa à natureza jurídica das operações de factoring referente 

ao deságio na aquisição de créditos de terceiros a fim de determinar a 

incidência do PIS, uma vez que não há recurso especial repetitivo sobre a 

matéria (fl. 417e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 
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pronunciamento do colegiado. 

Sem impugnação, consoante certidão à fl. 422e. 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCORP FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PIS COFINS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA 
BRUTA E FATURAMENTO. EQUIVALÊNCIA. FACTORING. 
AQUISIÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS.  RECEITA. DIFERENÇA 
ENTRE O VALOR DE AQUISIÇÃO E O DE FACE DO TÍTULO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015, para o presente agravo 
interno.
II – O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, segundo o qual a 
receita bruta e o faturamento, para fins de definição da base de cálculo de 
incidência da contribuição para o PIS e da COFINS, são termos 
equivalentes e consistem na totalidade das receitas auferidas com a 
venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços, assim 
entendido como a soma das receitas oriundas do exercício das atividades 
empresariais típicas.
III – A receita correspondente à diferença entre o valor de aquisição e o 
valor de face dos títulos ou direito creditório em operações de factoring 
caracteriza-se como receita bruta, integrando a base de cálculo do PIS e 
da COFINS. Precedentes. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.707 - SP (2016/0049735-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCORP FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015 para o presente agravo interno.

Não assiste razão à Agravante.

De fato, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, 

segundo o qual a receita bruta e o faturamento, para fins de definição da 

base de cálculo de incidência da contribuição para o PIS e da COFINS, 

são termos equivalentes e consistem na totalidade das receitas auferidas 

com a venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços, 

assim entendido como a soma das receitas oriundas do exercício das 

atividades empresariais típicas, como estampam o julgado assim 

ementado:

Agravo regimental no recurso extraordinário. Tributário. 
Factoring. PIS e COFINS. Receita bruta e faturamento. 
Equivalência. Precedentes. 
1. O STF firmou o entendimento de que a receita bruta e o 
faturamento, para fins de definição da base de cálculo para a 
incidência do PIS e da COFINS, são termos equivalentes e 
consistem na totalidade das receitas auferidas com a venda 
de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços, 
assim entendido como a soma das receitas oriundas do 
exercício das atividades empresariais típicas. 
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento com 
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imposição de multa de 2% (dois por cento) do valor 
atualizado da causa, consoante o art. 1.021, § 4º do Novo 
CPC. Não se aplica a majoração dos honorários prevista no 
art. 85, § 11, do novo Código de Processo Civil, uma vez que 
não houve o arbitramento de honorários sucumbenciais pela 
Corte de origem. 
(RE 776.474 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 30/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-177 DIVULG 10-08-2017 PUBLIC 14-08-2017) 

Na esfera especial, a 1ª Seção desta Corte consolidou o 

posicionamento no sentido de que há incidência da contribuição para o 

PIS e da COFINS sobre a soma das receitas oriundas do exercício da 

atividade empresarial de factoring, o que abrange a receita bruta advinda 

da prestação cumulativa e contínua de "serviços" de aquisição de direitos 

creditórios resultantes das vendas mercantis a prazo ou de prestação de 

serviços,  computando-se como receita a diferença entre o valor de 

aquisição e o de face do título ou direito adquirido, como o demonstra o 

julgado assim ementado:

TRIBUTÁRIO. COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
FATURAMENTO/RECEITA BRUTA. ATIVIDADE 
EMPRESARIAL DE FACTORING. "AQUISIÇÃO DE 
DIREITOS CREDITÓRIOS". ITENS I, ALÍNEA "C", E II, DO 
ATO DECLARATÓRIO (NORMATIVO) COSIT 31/97. 
LEGALIDADE.
1. A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
- COFINS, ainda que sob a égide da definição de 
faturamento mensal/receita bruta dada pela Lei 
Complementar 70/91, incide sobre a soma das receitas 
oriundas do exercício da atividade empresarial de factoring, 
o que abrange a receita bruta advinda da prestação 
cumulativa e contínua de "serviços" de aquisição de direitos 
creditórios resultantes das vendas mercantis a prazo ou de 
prestação de serviços.
2. In casu, cuida-se de mandado de segurança impetrado, 
em 11.07.1999, em que se discute a higidez do disposto no 
Itens I, alínea "c", e II, do Ato Declaratório (Normativo) COSIT 
31/97, que determinam que a base de cálculo da COFINS, 
devida pelas empresas de fomento comercial (factoring), é o 
valor do faturamento mensal, compreendida, entre outras, a 
receita bruta advinda da prestação cumulativa e contínua de 
"serviços" de aquisição de direitos creditórios resultantes 
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das vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços, 
computando-se como receita o valor da diferença entre o 
valor de aquisição e o valor de face do título ou direito 
adquirido.
3. A Lei 9.249/95 (que revogou, entre outros, o artigo 28, da 
Lei 8.981/95), ao tratar da apuração da base de cálculo do 
imposto de renda das pessoas jurídicas, definiu a atividade 
de factoring como a prestação cumulativa e contínua de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de 
crédito, seleção de riscos, administração de contas a pagar e 
a receber, compra de direitos creditórios resultantes de 
vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços 
(artigo 15, § 1º, III, "d").
4. Deveras, a empresa de fomento mercantil ou de factoring 
realiza atividade comercial mista atípica, que compreende o 
oferecimento de uma plêiade de serviços, nos quais se 
insere a aquisição de direitos creditórios, auferindo 
vantagens financeiras resultantes das operações realizadas, 
não se revelando coerente a dissociação das aludidas 
atividades empresariais para efeito de determinação da 
receita bruta tributável.
5. Conseqüentemente, os Itens I, alínea "c", e II, do Ato 
Declaratório (Normativo) COSIT 31/97, coadunam-se com a 
concepção de faturamento mensal/receita bruta dada pela 
Lei Complementar 70/91 (o que decorra das vendas de 
mercadorias ou da prestação de serviços de qualquer 
natureza, vale dizer a soma das receitas oriundas das 
atividades empresariais, não se considerando receita bruta 
de natureza diversa, definição que se perpetuou com a 
declaração de inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da 
Lei 9.718/98).
6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 776.705/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009)

Nessa mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
EMPRESA DE FACTORING. DESÁGIO 
CORRESPONDENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR 
DE AQUISIÇÃO E O VALOR DE FACE DO CRÉDITO. 
RECEITA BRUTA. ENTENDIMENTO AFIRMADO PELO 
STF NOS PRESENTES AUTOS. INCIDÊNCIA DO PIS E 
DA COFINS. PRECEDENTES. NÃO CARACTERIZAÇÃO 
COMO RECEITA FINANCEIRA. INAPLICABILIDADE DO 
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ART. 1º DO DECRETO Nº 5.442/2005.
1. A Inclusão das receitas da atividade típica das empresas 
de factoring na base de cálculo de PIS e COFINS já foi 
assentada pelo STF nos presentes autos (decisão de fls. 
626-627 e-STJ, transitada em julgado). Além disso, a 
jurisprudência desta Corte já decidiu em diversos casos que 
a receita corresponde à diferença entre o valor de aquisição 
e o valor de face dos títulos ou direito creditório em 
operações de factoring, por se relacionarem à atividade fim 
da empresa, se caracterizam como receita bruta, base de 
cálculo do PIS e da COFINS. Nesse sentido: REsp 
776.705/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 11/11/2009, DJe 25/11/2009; AgRg no REsp 
1.231.459/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013; REsp 
1.187.841/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/03/2011, DJe 29/03/2011.
2. A receita correspondente à diferença entre o valor de 
aquisição e o valor de face dos títulos ou direito creditório 
(factoring) resultante de vendas mercantis a prazo ou de 
prestação de serviços não se caracteriza como receita 
financeira para fins de incidência de alíquota zero de PIS e 
COFINS prevista na égide do art. 1º do Decreto nº 
5.442/2005, tendo em vista que não se enquadra entre as 
receitas financeiras previstas no art. 373 do Decreto nº 
3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda) que são 
aquelas decorrentes de juros, desconto, lucro na operação 
de reporte e rendimentos de aplicações financeiras de renda 
fixa.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1055292/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/06/2018, DJe 20/06/2018).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
FATURAMENTO/RECEITA BRUTA. ATIVIDADE 
EMPRESARIAL DE FACTORING. "AQUISIÇÃO DE 
DIREITOS CREDITÓRIOS". EXIGIBILIDADE DAS 
EXAÇÕES.
1. "A Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS, ainda que sob a égide da definição de 
faturamento mensal/receita bruta dada pela Lei 
Complementar 70/91, incide sobre a soma das receitas 
oriundas do exercício da atividade empresarial de factoring, 
o que abrange a receita bruta advinda da prestação 
cumulativa e contínua de 'serviços' de aquisição de direitos 
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creditórios resultantes das vendas mercantis a prazo ou de 
prestação de serviços" (REsp 776.705/RJ, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 25/11/2009). No mesmo sentido: 
REsp 1.187.841/RJ, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
29/03/2011.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.231.459/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2013, 
DJe 17/09/2013).

De fato, a receita correspondente à diferença entre o valor 

de aquisição e o valor de face dos títulos ou direito creditório em 

operações de factoring, por se relacionarem à atividade fim da empresa, 

caracteriza-se como receita bruta, integrando a base de cálculo do PIS e 

da COFINS, como demonstra o julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
EMPRESA DE FACTORING. DESÁGIO 
CORRESPONDENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR 
DE AQUISIÇÃO E O VALOR DE FACE DO CRÉDITO. 
RECEITA BRUTA. ENTENDIMENTO AFIRMADO PELO 
STF NOS PRESENTES AUTOS. INCIDÊNCIA DO PIS E 
DA COFINS. PRECEDENTES. NÃO CARACTERIZAÇÃO 
COMO RECEITA FINANCEIRA. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1º DO DECRETO Nº 5.442/2005. REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO REAL. ESCRITURAÇÃO 
PELO REGIME DE COMPETÊNCIA CONTÁBIL.
1. A Inclusão das receitas da atividade típica das empresas 
de factoring na base de cálculo de PIS e COFINS já foi 
assentada pelo STF nos presentes autos (decisão de fls. 
626-627 e-STJ, transitada em julgado). Além disso, a 
jurisprudência desta Corte já decidiu em diversos casos que 
a receita corresponde à diferença entre o valor de aquisição 
e o valor de face dos títulos ou direito creditório em 
operações de factoring, por se relacionarem à atividade fim 
da empresa, se caracterizam como receita bruta, base de 
cálculo do PIS e da COFINS. Nesse sentido: REsp 
776.705/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 11/11/2009, DJe 25/11/2009; AgRg no REsp 
1.231.459/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013; REsp 
1.187.841/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/03/2011, DJe 29/03/2011.
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2. A receita correspondente à diferença entre o valor de 
aquisição e o valor de face dos títulos ou direito creditório 
(factoring) resultante de vendas mercantis a prazo ou de 
prestação de serviços não se caracteriza como receita 
financeira para fins de incidência de alíquota zero de PIS e 
COFINS prevista na égide do art. 1º do Decreto nº 
5.442/2005, tendo em vista que não se enquadra entre as 
receitas financeiras previstas no art. 373 do Decreto nº 
3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda) que são 
aquelas decorrentes de juros, desconto, lucro na operação 
de reporte e rendimentos de aplicações financeiras de renda 
fixa.
3. As empresas de factoring estão obrigadas à tributação 
pelo lucro real (art. 14, VI, da Lei nº 9.718/1998) e, nesses 
casos, o regime de escrituração é o da competência contábil, 
ou seja, a escrituração é feita no período-base em que 
ocorre a aquisição da disponibilidade jurídica ou econômica, 
sendo essa disponibilidade a base de cálculo para o 
Imposto de Renda, consoante o art. 43 do CTN. Sua 
aplicação à CSLL, quanto à forma de apuração e de 
pagamento, segue a mesma sistemática do Imposto de 
Renda, consoante o art. 57 da Lei nº 8.981/1995. Não há 
base legal para exclusão de tais valores do regime de 
escrituração de competência contábil.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1326424/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/02/2019, DJe 19/02/2019)

Considerando que a orientação adotada pelo tribunal 

regional é na mesma esteira da adotada pelos Tribunais Superiores, o 

acórdão recorrido não comporta reforma.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a 
respeito  da  mesma  questão  jurídica. Se o acórdão 
embargado andou mal,  qualificando  como  questão  de fato 
uma questão de direito, o equívoco   só  poderia  ser  
corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   
nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  
15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).
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AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS 
NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA  APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  
em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  
concreto,  em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o 
agravo interno   mostre-se  manifestamente   inadmissível   
ou que  sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  
COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE 
JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR 
VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
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RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   
APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE 
RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  SEDIMENTADA.  
AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  
Justiça ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso 
ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  
apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  
conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição 
da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no 
lugar do recurso  especial constitui erro grosseiro e 
descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   
ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente 
infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento 
sobre o valor atualizado da causa,   em   razão   do  
reconhecimento  do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  
interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.626.707 / SP
Número Registro: 2016/0049735-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00045492320074036100 45492320074036100 200761000045490 293978

Sessão Virtual de 11/06/2019 a 17/06/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCORP FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCORP FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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